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ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA - PR035732
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. IDADE RURAL. RECURSO FUNDADO EM 
OFENSA A PRINCÍPIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 284/STF, 
E 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária objetivando o 
reconhecimento da atividade rural com a concessão do benefício de 
aposentadoria por idade rural. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, extinguiu-se o feito sem resolução de 
mérito.

II - Quanto à  controvérsia, não é cabível a interposição de 
recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que não se 
enquadram no conceito de lei federal. Nesse sentido: “O art. 105, III, 'a', da 
CF, ao dispor acerca da interposição de recurso especial, menciona a 
ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os 
princípios.” (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 13/6/2017.) Confiram-se ainda os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.304.346/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 8/4/2019; AgRg no REsp n. 
1.135.067/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
9/11/2015.

III - Quanto à alegação de violação do art. 5° do Decreto-Lei n. 
4.657/1942, por sua vez, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, 
como o acórdão recorrido o violou, o que atrai, por conseguinte, a aplicação 
do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.” Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que 
quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
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demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. Em relação 
à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do Código Civil, verifica-
se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.” (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
27/8/2020.) 

IV - Na mesma linha: "A alegação genérica de ofensa a 
dispositivo legal desacompanhada de causa de pedir suficiente à 
compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa de que forma o 
acórdão recorrido teria transgredido os dispositivos legais relacionados atrai 
a aplicação da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.849.369/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
10/5/2022.) Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.826.355/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
4/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; AgInt no AREsp n. 
1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 
1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
5/12/2019; AgRg no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 28/11/2019; AgInt no REsp n. 1.409.884/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 12/8/2022.

V - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-
probatório juntado aos autos. Nesse sentido: “O recurso especial não será 
cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ).” (AgRg 
no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
7/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 1º/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.

VI - Ainda, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de 
ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto 
a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua vez, foi 
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obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ. Quando isso acontece, 
impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática entre os 
arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea c. Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-
se no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.) Confiram-
se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.521.181/MT, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; 
AgInt no AgInt no REsp n. 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp n. 
1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/4/2018.

VII - Por fim, mesmo que afastado esse óbice, não foi 
comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude 
fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e 
o paradigma indicado, não bastando  a mera transcrição de ementas ou 
votos. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já 
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.) Ainda nesse 
sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento 
do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal." (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.) Confiram-se 
também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt no 
AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/05/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg 
no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
de 5/5/2021.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : EUCLIDES PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA - PR035732
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. IDADE RURAL. RECURSO FUNDADO EM 
OFENSA A PRINCÍPIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 284/STF, 
E 7/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária objetivando o 
reconhecimento da atividade rural com a concessão do benefício de 
aposentadoria por idade rural. Na sentença o pedido foi julgado 
improcedente. No Tribunal a quo, extinguiu-se o feito sem resolução de 
mérito.

II - Quanto à  controvérsia, não é cabível a interposição de 
recurso especial fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que não se 
enquadram no conceito de lei federal. Nesse sentido: “O art. 105, III, 'a', da 
CF, ao dispor acerca da interposição de recurso especial, menciona a 
ocorrência de violação à lei federal, expressão que não inclui os 
princípios.” (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 13/6/2017.) Confiram-se ainda os seguintes 
precedentes: AgInt no AREsp n. 1.304.346/SP, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 8/4/2019; AgRg no REsp n. 
1.135.067/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
9/11/2015.

III - Quanto à alegação de violação do art. 5° do Decreto-Lei n. 
4.657/1942, por sua vez, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que 
a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, 
como o acórdão recorrido o violou, o que atrai, por conseguinte, a aplicação 
do referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia.” Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que 
quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
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demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. Em relação 
à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do Código Civil, verifica-
se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.” (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
27/8/2020.) 

IV - Na mesma linha: "A alegação genérica de ofensa a 
dispositivo legal desacompanhada de causa de pedir suficiente à 
compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa de que forma o 
acórdão recorrido teria transgredido os dispositivos legais relacionados atrai 
a aplicação da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.849.369/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
10/5/2022.) Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.826.355/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
4/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; AgInt no AREsp n. 
1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 
1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 
5/12/2019; AgRg no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 28/11/2019; AgInt no REsp n. 1.409.884/MG, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 12/8/2022.

V - Incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o 
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-
probatório juntado aos autos. Nesse sentido: “O recurso especial não será 
cabível quando a análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro 
fático-probatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas 
firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ).” (AgRg 
no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
7/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 1º/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.

VI - Ainda, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de 
ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto 
a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea a, que, por sua vez, foi 
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obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ. Quando isso acontece, 
impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática entre os 
arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea c. Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-
se no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ também impede o 
conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os paradigmas 
apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.) Confiram-
se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.521.181/MT, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; 
AgInt no AgInt no REsp n. 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp n. 
1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/4/2018.

VII - Por fim, mesmo que afastado esse óbice, não foi 
comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição de 
trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de similitude 
fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e 
o paradigma indicado, não bastando  a mera transcrição de ementas ou 
votos. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já 
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.) Ainda nesse 
sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O 
desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento 
do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal." (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.) Confiram-se 
também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; 
AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator 
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Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt no 
AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 12/05/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg 
no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 
de 5/5/2021.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, visando reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

[...]
PREVIDENCIÁRIO. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 

NÃO HOUVE RECONHECIMENTO DE ATIVIDADE RURAL. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. CAUSA DECIDIDA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. ARTIGO 485, 
IV, DO CPC.

1. O trabalhador rural que preencher os requisitos previstos nos artigos 11, VII, 48, § 
1º, e 142, da Lei nº 8.213/91, faz jus à concessão do benefício da aposentadoria rural por 
idade.

2. Para a comprovação do tempo de atividade rural é preciso existir início de prova 
material, não sendo admitida, em regra, prova exclusivamente testemunhal (Súmula 149 do 
STJ).

3. Hipótese em que a falta de precisão dos depoimentos e/ou a escassez de provas 
materiais impedem o reconhecimento do direito ao benefício de aposentadoria rural

4. Verificada a ausência de conteúdo probatório material eficaz a instruir a inicial, 
conforme estabelece o artigo 320 do CPC, resta configurada a hipótese de carência de 
pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, o que implica decidir a 
causa sem resolução do mérito, consoante os termos do artigo 485, IV, do CPC.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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 [...]
No agravo interposto foi devidamente defendida a tese de que não houve reexame de 

prova, o que busca no presente apelo é comprovar que houve afronta a legalidade em 
relação à prova produzida.

Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido valorou de maneira equivocada a 
produção de prova material. Vejamos:

“No caso em apreço, verifica-se a ausência de prova material contemporânea, 
sendo os documentos apresentados insuficientes para amparar a pretensão da parte 
autora, não havendo prova documental relativa ao período de carência...”
No entanto, o agravante apresentou documentos aptos para comprovar tal labor, teor 

do §3º, do art. 55, da Lei 8213/91 exige apenas início de prova material.
[...]
Ora Excelências, os documentos apresentados possuem eficácia probatória para além 

do ano da emissão. Isto é, quando não existem elementos que indiquem o contrário, deve se 
presumir a continuidade do trabalho rural, de acordo com intepretação do STJ, é o que 
passamos a analisar.

Ou seja, diferentemente do que consta na decisão recorrida, o agravante apresentou 
prova contemporânea ao período que pretende averbar e suscitou decisões paradigmas que 
entendem da mesma forma.

É admitido, como início de prova material, nos termos da Súmula 73 deste Tribunal, 
documentos de terceiros, membros do grupo parental.”

[...]
Além disso, verifica-se que o que se busca não é o reexame de provas, e que a parte 

autora suscitou a correta aplicação da lei (art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/1991) e dos 
precedentes vinculantes (Tema de Recursos Repetitivos n. 554), uma vez que o E. TRF3 
incorreu em erro ao listar documentos dentro do período de prova e concluir pela ausência 
de início de prova material

o recorrente exerceu o labor rural durante grande parte de sua vida, o fim a que 
se dirige o §3º, do art. 55 da Lei 8213/91 é apenas e tão somente prevenir fraudes, é 
evidente que não atende à legalidade a exigência de robusta prova material da 
atividade rural em todo o período de carência.
Por fim, para corroborar com a tese de afronta ao §3º, do art. 55, da Lei 8213/91 

ressaltamos que o Juiz deve interpretar a Lei com os olhos firmes nos fins sociais a que ela 
se destina. Ora, Excelências, se o Legislador teve em mira igualizar trabalhadores urbanos e 
rurais, integrando esses últimos no Regime Geral de Previdencia Social por meio da 
autorização do cômputo do trabalho rural anterior à Lei 8213/91 para fim de utilização na 
concessão de benefícios não haverá respeito aos fins sociais da norma acaso se imponha 
requisitos não previstos em lei para a aceitação e averbação desses períodos de labor rural 
(como a inserção de critérios temporais). É necessário que se tenha em mira que o labor 
rural do autor, conforme comprovou a prova testemunhal, foi exercido em absoluta 
informalidade (sem qualquer documentação). É evidente, portanto, a fragilidade da parte 
autora, não da prova.

[...]
Ora, Excelências, se a lei não exige contemporaneidade absoluta entre o início de 

prova material e o período de carência não há que se impor interpretação restritiva ao 
dispositivo legal, sob pena de afronta ao princípio da persuasão racional. Assim, o que se 
busca única e exclusivamente.

Assim, a melhor interpretação do dispositivo supra transcrito é a de que há exigência 
apenas de prova material indiciária capaz de afastar perigo de fraude com vistas ao 
recebimento por trabalhador urbano de benefício rural. O Recurso Especial interposto pela 
parte autora tem em vista garantir a aplicação correta do dispositivo supra transcrito e não o 
revolvimento da matéria probatória. Por isso, inaplicável a Súmula 07 ao caso.

Por fim ressaltamos: há grande diferença entre a pretensão de reexame da prova e a 
pretensão de controle da legalidade do critério de exame das provas. No primeiro caso, não 
haveria nenhuma ilegalidade na decisão, mas apenas interpretação da prova dos autos; no 
segundo caso há ilegalidade a ser corrigida, já que o Tribunal aplicou critério de aferição da 
prova dos autos que contraria a Lei e decisão dos Tribunais superiores.
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É o relatório.

 

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à  controvérsia, não é cabível a interposição de recurso especial 

fundado na ofensa a princípios, tendo em vista que não se enquadram no conceito de lei 

federal.

Nesse sentido: “O art. 105, III, 'a', da CF, ao dispor acerca da interposição de 

recurso especial, menciona a ocorrência de violação à lei federal, expressão que não 

inclui os princípios.” (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, relator Ministro Marco Buzzi, 

Quarta Turma, DJe de 13/6/2017.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.304.346/SP, 

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 8/4/2019; AgRg no REsp 

n. 1.135.067/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 9/11/2015.

Quanto à alegação de violação do art. 5° do Decreto-Lei n. 4.657/1942, por 

sua vez, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente não 

demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão recorrido o violou, o 

que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”
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Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 

de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 

Tribunal Federal. Em relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do 

Código Civil, verifica-se a ausência de demonstração precisa de como tal violação teria 

ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 

conhecimento do recurso especial.” (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, relatora Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 27/8/2020.)

Na mesma linha: "A alegação genérica de ofensa a dispositivo legal 

desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia e sem a 

indicação precisa de que forma o acórdão recorrido teria transgredido os dispositivos 

legais relacionados atrai a aplicação da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 

1.849.369/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/5/2022.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.826.355/RN, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 4/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/5/2020; 

AgInt no AREsp n. 1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 

1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 5/12/2019; AgRg 

no AREsp n. 1.562.482/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 

28/11/2019; AgInt no REsp n. 1.409.884/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe de 12/8/2022.

Quanto ao mais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

 
A parte autora, nascida em 02/02/1959 (evento 1 - OUT3), completou a idade mínima 

para a obtenção da aposentadoria rural (60 anos), em 02/02/2019 e requereu o benefício na 
via administrativa em 29/03/2019 (evento 1 - OUT9).
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Assim, deve comprovar o efetivo exercício da atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, nos 180 meses que antecedem o implemento do requisito etário (de 02/02/2004 
a 02/02/2019) ou anteriores ao requerimento administrativo (de 29/03/2004 a 29/03/2019), o 
que lhe for mais favorável.

Como início de prova material do labor rurícola, constam nos autos cópia dos 
seguintes documentos, assim arrolados na inicial: a) certidão de nascimento do autor, em 
02/02/1959, em que seu genitor é qualificado como lavrador (evento 1 - OUT4); b) CTPS 
sem registro de vínculos empregatícios (evento 1 - OUT6); c) certidão da Justiça Eleitoral, 
emitida em 12/03/2019, onde qualifica o autor como trabalhador rural, constando a seguinte 
observação (evento 1 - OUT7)

[...]
d) atestado expedido pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná, 

informando que o autor, por ocasião do requerimento para confecção da 1ª via da carteira de 
identidade, em 16/10/1992, declarou exercer a profissão de lavrador (evento 1 - OUT8).

Foi realizada a oitiva de 02 (duas) testemunhas no evento 106 e os depoimentos 
foram transcritos na apelação (evento 115), cujo teor não foi impugnado pelo INSS, e que 
aliás, renunciou ao prazo para apresentação das contrarrazões (evento 119), in verbis:

[...]
A sentença julgou improcedente a ação, com julgamento do mérito, nos termos do 

artigo 487, I, do CPC, entendendo que não restou efetivamente comprovado o exercício de 
atividade rural em regime de economia familiar pela autora, in verbis:

[...]
No caso em apreço, verifica-se a ausência de prova material contemporânea, sendo os 

documentos apresentados insuficientes para amparar a pretensão da parte autora, não 
havendo prova documental relativa ao período de carência.

Destaco que o período de carência se iniciou em 02/02/2004 ou em 29/03/2004, 
considerando, respectivamente, a data de implemento do requisito etário e de entrada do 
requerimento administrativo. Nesse sentido, os documentos apresentados ou são 
extemporâneos por anterioridade ao inicio do período de carência ou não tem valor 
probatório.

Ausente a força probatória da certidão da Justiça Eleitoral, emitida em 12/03/2019, 
pois consiste em mera declaração particular e unilateral (evento 1 - OUT7)

Ademais, não se admite prova exclusivamente testemunhal para comprovação da 
atividade rurícola, para efeitos de obtenção de benefício previdenciário (Súmula 149 do 
Superior Tribunal de Justiça).

No ponto, reitera-se que o Superior Tribunal de Justiça que o Superior Tribunal de 
Justiça fixou o entendimento de que deve haver início de prova material, ainda que parcial, 
referente ao período de carência, não se admitindo prova exclusivamente testemunhal, 
inclusive para os trabalhadores "boias-frias":

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADEDE CORRESPONDER A TODO PERÍODO 
EQUIVALENTE À CARÊNCIA. NECESSIDADE, ENTRETANTO, DE SER AO 
MENOS PARCIALMENTE CONTEMPORÂNEO AO PERÍODO EQUIVALENTE À 
CARÊNCIA. (...). I - Na aposentadoria rural por idade, o segurado deve comprovar o 
exercício de atividade rural por tempo equivalente ao período de carência, nos termos do art. 
143 da Lei n. 8.213/91. II - A comprovação da atividade rural deve ocorrer mediante a 
apresentação de início de prova material, a qual pode ser corroborada por prova testemunhal 
que lhe amplie a eficácia. III - O início de prova material não precisa abranger todo o 
período de carência, de forma a ser comprovado ano a ano, entretanto, deve ser produzido, 
ao menos parcialmente, dentro do período equivalente à carência. Precedentes: Pet7.475/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/11/2016, DJe 29/11/2016; 
AR3.994/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 
23/9/2015, DJe1º/10/2015. IV - O referido entendimento é aplicável inclusive em relação 
aos boias-frias, conforme já se decidiu no REsp 1.321.493/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012,submetido ao rito do art. 543-C. V - In casu, 
sendo o início de prova material apresentado totalmente extemporâneo ao período 
equivalente à carência, deve o recurso da autarquia ser provido para indeferir o pedido de 
aposentadoria rural por idade. (...) (REsp 1466842/PR, Rel. Min. FranciscoFalcão,2ª T., DJe 
27.03.2018)  (fls. 296-297).
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Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão 

recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 

pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 

modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita 

(Súmula n. 7/STJ).” (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.679.153/SP, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1/9/2020; AgInt no 

REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 

31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.

Ainda, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 

existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão aventada sob 

os auspícios da alínea a, que, por sua vez, foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 

7/STJ.

Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 

similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento 

do recurso especial pela alínea c.

Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial pela 
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alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre os 

paradigmas apresentados e o acórdão recorrido." (AgInt no AREsp n. 1.402.598/RS, 

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 1.521.181/MT, 

relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt 

no AgInt no REsp n. 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp n. 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/4/2018.

Por fim, mesmo que afastado esse óbice, não foi comprovado o dissídio 

jurisprudencial, uma vez que a parte recorrente não realizou o indispensável cotejo 

analítico, que exige, além da transcrição de trechos dos julgados confrontados, a 

demonstração das circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da 

existência de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e 

o paradigma indicado, não bastando a mera transcrição de ementas ou votos.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já pacificou 

o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de trechos de julgados não é 

suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma vez que requer a demonstração das 

circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o aresto 

paradigma, mesmo no caso de dissídio notório.” (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 5/4/2019.)

Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável 

a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
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interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais 

impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal."  (AgInt no REsp n. 1.903.321/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/3/2021.)

Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 

1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no AREsp n. 1.422.348/RS, relator 

Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.456.746/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.568.037/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

12/05/2020; AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 28/4/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 5/5/2021.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.630.311 / RS
Número Registro: 2024/0160030-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50057533920214049999

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EUCLIDES PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA - PR035732
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR IDADE (ART. 48/51) - RURAL (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUCLIDES PEREIRA DE SOUZA
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA - PR035732
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de novembro de 2024
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